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I. Ponto de situação da implementação 

A Iniciativa Pobreza e Meio Ambiente (IPMA) de Moçambique, promovida pelo UNEP/PNUD, visa melhorar a contribuição para a redução da pobreza, para o crescimento económico sustentável e para a realização dos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio, através da gestão sustentável do meio ambiente e de recursos naturais. O projecto é liderado pelo Ministério para a Coordenação de Acção Ambiental (MICOA). Neste âmbito, o documento do projecto prevê uma gestão conjunta com o Ministério do Plano e Desenvolvimento. Portanto, o resultado que se espera da fase II da IPMA de Moçambique é a integração e a operacionalização da sustentabilidade ambiental nos processos de plano e orçamento da política nacional e sectorial – inclusive através de algumas actividades ao nível provincial e distrital – o apoio na implementação do Plano de Acção de Redução da Pobreza Absoluta. 

Resultado(s)/Indicador(es) do UNDAF: Resultado a curto prazo 4: Resultado do Programa a longo prazo: 4.1.3 Aumento de oportunidades económicas mais equitativas para garantir níveis de subsistência sustentáveis para mulheres e homens. 

Resultados previstos, a curto prazo, do Programa de Cooperação do País, ao abrigo do UNDAF: 4.1 Políticas eficientes, planos e estratégias assegurados, afim de promover o desenvolvimento económico equitativo e sustentável.  

Resultados previstos, a longo prazo, do Programa de Cooperação do País: 4.1.3 
Melhoramento da capacidade nacional na avaliação, na formulação de políticas, na implementação e monitoramento do ordenamento territorial (incluindo a habitação), nas questões ambientais e na sua integração na planificação de desenvolvimento.
Parceiro de Implementação: Ministério para a Coordenação da Acção Ambiental 

Outros parceiros: Ministério do Plano e Desenvolvimento

Resultados:

Resultado 1: Melhoramento de capacidades no seio das actuais Unidades de Gestão Ambiental: (Agricultura, Energia, Saúde, Minas, Obras Públicas e Habitação) e em instituições para compreender e analisar as ligações entre a pobreza e o meio ambiente, e para integrar o meio ambiente na formulação de políticas, de plano e de orçamentos).

Resultado 2: Melhoramento de capacidades no seio de sectores chave, acima seleccionados, ao nível distrital, para compreender e analisar as ligações entre a pobreza e o meio ambiente, e integrar o meio ambiente na planificação do desenvolvimento.

Resultado 3: Aumento de sensibilização e participação mais efectiva dos intervenientes, na formulação de políticas ambientais e de desenvolvimento, incluindo processos de planificação ao nível distrital, provincial e nacional.

Resultado 4: Melhoramento dos níveis nacionais de financiamento, para o investimento em sustentabilidade ambiental. 

II. Síntese das principais realizações 

Actividades implementadas durante 2010 e realizações relacionadas / resumo dos resultados das realizações acima ilustradas:

Resultado 1: Capacidade melhorada no seio das actuais Unidades de Gestão Ambiental: (Agricultura, Energia, Saúde, Minas, Obras Públicas e Habitação) e em instituições para compreender e analisar as ligações entre a pobreza e o meio ambiente, e para integrar o meio ambiente na formulação de políticas, de plano e de orçamentos. Nesta óptica, os principais resultados alcançados em 2010 foram os seguintes:
Estudos analíticos que derivam dos actuais dados disponíveis para melhorar o conhecimento sobre as ligações entre a pobreza e o meio ambiente formarão a base das actividades em 2011, viradas aos decisores e planificadores, com vista a aumentar a sua compreensão sobre a importância da ligação entre a pobreza e o meio ambiente, os quais se manifestam como influências mútuas na economia nacional, no desenvolvimento sectorial, na pobreza, na gestão de recursos naturais e no meio ambiente. Refira-se que em Novembro de 2010, um estudo económico ambiental e três estudos de casos específicos, visando demonstrar a importância do uso sustentável e da gestão do ambiente e de recursos naturais, foram lançados, sendo que os resultados estão previstos para meados de 2011. 

Entretanto, o Estudo Económico Ambiental incluirá uma avaliação geral do valor do ambiente e dos recursos naturais para Moçambique, bem como o potencial de as políticas sustentáveis e práticas de recursos naturais contribuírem para a redução da pobreza, bem como para o alcance das metas da Estratégia Nacional para a Redução da Pobreza e dos ODMs. Os estudos de casos fornecerão uma avaliação aprofundada da contribuição do meio ambiente aos três sectores, nomeadamente: agricultura, saúde e pescas. Acresce que um Comité Consultivo Nacional, constituído por representantes de diversas instituições governamentais, foi criado de modo a verificar a legitimidade e a relevância das conclusões e das recomendações, garantindo, deste modo, um elevado sentido de propriedade por parte dos actores nacionais.

 
Espera-se que este estudo forme uma base de conhecimentos significativos, e não só, como também forneça fortes evidências aos decisores nacionais sobre o papel positivo que a gestão sustentável dos recursos naturais pode desempenhar nos esforços do Governo, relativamente à redução da pobreza e ao desenvolvimento nacional. Como tal, espera-se que os estudos contribuam para uma maior priorização do meio ambiente, no âmbito da orçamentação e afectação de recursos, o que, por sua vez, beneficiará à economia nacional, ao desenvolvimento sectorial e à população moçambicana em geral.


Incentivos para a integração dos assuntos transversais, desenvolvidos / estabelecidos na planificação sectorial – Por um lado, a equipa de implementação da IPMA prestou apoio ao Ministério da Planificação e Desenvolvimento (MPD), na criação da Matriz de Integração (Matriz Simplificada), um incentivo para a integração de assuntos transversais nos planos sectoriais. Por outro lado, apoiou o MICOA na preparação das contribuições do MICOA, relativamente à elaboração da matriz, que se relaciona com o ambiente de integração, como um dos 8 assuntos transversais.

O instrumento foi divulgado pelo MPD, ao nível nacional, entre todos os sectores e, em 2011, a equipa de implementação da IPMA continuará a apoiar o MPD na divulgação do instrumento, ao nível provincial. Espera-se, deste modo, que o instrumento ajude o MPD, os sectores transversais, incluindo o ambiente, e os sectores de execução, na identificação de actividades mais adequadas para serem incluídas nos planos sectoriais e nos orçamentos, bem como ajude a monitorar a sua implementação. A Matriz de Integração será incorporada nos ciclos normais de planificação nacional (anexado às chamadas de orçamento anual emitidas pelo MPD), o que facilitará, deste modo, a integração mais significativa de assuntos transversais nos planos nacionais e sectoriais, e nos orçamentos.

Capacitação das unidades de gestão ambiental e sectorial. As Unidades de Gestão Ambiental são consideradas como unidades chave para garantir a integração da dimensão ambiental nos planos sectoriais. Portanto, o apoio às Unidades Ambientais e o reforço das suas capacidades, de modo a interagir com os planificadores sectoriais, com outros sectores, com o MICOA e MPD, de forma mais produtiva, é um dos elementos chave das actividades da equipa de implementação da IPMA. Por sinal, a troca limitada de experiências e outras formas de interacção entre as Unidades de Gestão Ambiental têm sido observadas pelas próprias unidades. 

Entretanto, em 2010, a equipa de implementação da IPMA apoiou a realização de uma reunião das unidades ambientais e sectoriais. Assim, entre outros aspectos, a reunião produziu recomendações sobre como melhorar o diálogo entre os sectores e o MICOA, usando as unidades ambientais e sectoriais como pontos de entrada. Como forma de dar seguimento, a equipa de implementação da IPMA realizou uma série de reuniões de trabalho com as unidades ambientais e sectoriais, afim de identificar as necessidades de apoio em 2011, e produzir planos de actividades conjuntas e mais específicas (por exemplo, a formação de temas relacionados com o meio ambiente, para o sector mineiro, a ser realizada durante o 1º trimestre de 2011 ).

 
Para além disso, a equipa de implementação da IPMA prestou assistência ao ponto focal / Unidade de Gestão Ambiental do Ministério da Agricultura (MINAG), participando na reunião anual de planificação do MINAG e fazendo apresentações sobre a importância da integração da componente ambiental para a agricultura, sobre o desenvolvimento nacional e a redução da pobreza, bem como sobre incentivos de integração da componente ambiental.

 
Como resultado do apoio activo da equipa de implementação da IPMA ao sector agrícola, esta, juntamente com o MICOA, a Embaixada da Finlândia e o Ministério da Agricultura fazem parte da Equipa Operacional, cujo objectivo é melhorar a integração das questões ambientais no sector agrícola, através do Programa Estratégico  de Desenvolvimento do Sector Agrícola (PEDSA). Entretanto, na altura da elaboração do relatório, a Equipa Operacional analisa os programas do PEDSA, em termos dos seus objectivos, riscos, oportunidades, impactos ambientais, recomendações e indicadores.


A importância da integração da componente ambiental, reconhecida no PARPA – A Equipa de implementação da IPMA participou directamente na preparação do Relatório do Sector Ambiental, bem como do relatório dos Assuntos Transversais, para a elaboração do novo Plano de Acção para a Redução da Pobreza (PARPA), em colaboração com o pessoal do MICOA e com representantes de doadores do GTA. Entretanto, como resultado, o PARPA reconhece efectivamente a importância da integração da componente ambiental, e inclui o ambiente como um assunto transversal. 


Desenvolvimento de indicadores da pobreza / ambiente – ao longo de 2010, a equipa de implementação da IPMA continuou a sua participação no grupo técnico, criado pelo MICOA / DPA para a adopção de indicadores ambientais adequados para serem usados na elaboração do Relatório sobre a Situação Ambiental em Moçambique. Entre outros aspectos, em 2010, a equipa de implementação da IPMA prestou assistência ao MICOA no reforço da ligação entre pobreza e meio ambiente, e também na elaboração da versão preliminar do relatório. Espera-se, desta maneira, que a versão final do relatório esteja disponível até meados de 2011. De igual forma, a equipa de implementação da IPMA também ajudou o MICOA e o Instituto Nacional de Estatística no desenvolvimento conjunto de um programa para testar alguns indicadores de pobreza / ambiente. Acresce que, em 2011, a equipa de implementação da IPMA apoiará a testagem em quatro distritos.

 
O uso de indicadores aprovados, bem como a inclusão de subsecções relacionadas com a pobreza / ambiente no relatório irá melhorar a compreensão sobre a ligação pobreza / ambiente pelos usuários do Relatório sobre a Perspectiva Ambiental em Moçambique. Por exemplo, os usuários incluirão sectores, planificadores de desenvolvimento nacionais, provinciais e distritais. Portanto, irá contribuir para uma melhor planificação e orçamentação.


As actividades adicionais de capacitação sectorial foram realizadas ao nível provincial. Veja a descrição do resultado 2.


Resultado 2: Melhoramento de capacidades no seio de sectores chave acima seleccionados, ao nível distrital, para compreender e analisar as ligações entre a pobreza e o meio ambiente e integrar o meio ambiente no processo de planificação do desenvolvimento. As principais realizações foram as seguintes: 

 
Formação e capacitação dos planificadores distritais – A EQUIPA DE IMPLEMENTAÇÃO DA IPMA apoiou a continuação da implementação do programa de formação, iniciado em 2009, e implementado pelos três Centros de Desenvolvimento Sustentável (CDS) do MICOA. Mais especificamente, durante 2010, os Módulos de formação 2 e 3 (juntados numa única sessão de formação) foram implementados em 6 distritos (Mocímboa da Praia, Chiúre, Nicoadala, Maganja da Costa, Guijá e Massangena), nas província de Cabo Delgado, Gaza e  Zambézia, respectivamente, para um total de cerca de 100 participantes destes distritos. Entretanto, a formação será concluída no início de 2011 pelo MPD e pelo CDS, ministrando conjuntamente o último módulo que liga a gestão ambiental com a planificação e orçamentação.

 
Espera-se que após a conclusão de todos os 4 módulos de formação, os distritos incluídos na formação tenham aumentado substancialmente as suas capacidades de compreender e analisar a relação entre o ambiente e a gestão dos recursos naturais; pobreza e desenvolvimento distrital, bem como identificar e planificar as actividades relevantes  no seu PESOD e PDD.

 
Em paralelo, a equipa de implementação da IPMA está a colaborar com IUCN, na elaboração de directrizes específicas de integração ao sector, para os planificadores provinciais, a serem implementadas pela UICN durante o 3º trimestre, com o apoio da Irish Aid. Em paralelo, o Assessor Técnico da IPMA tem vindo a colaborar com a UICN na elaboração de directrizes específicas de integração ao sector, para os planificadores provinciais. Entretanto, as directrizes foram usadas com sucesso, durante uma formação realizada nas províncias de Niassa e Inhambane, pela IUCN, com os especialistas dos Centros de Desenvolvimento Sustentável, durante o terceiro trimestre, com o apoio da Irish AID. 

Resultado 3: Maior consciencialização e participação mais efectiva dos intervenientes na formulação de políticas ambientais e de desenvolvimento, e processos de planificação ao nível provincial, distrital e nacional. As principais realizações foram as seguintes:


Apoio ao diálogo entre os doadores, MICOA e sectores, sobre a integração da componente ambiental. No final de 2009 e princípio de 2010, o Grupo de Trabalho Ambiental (GTA) esteve a preparar as notas analíticas sectoriais, como um contributo para o diálogo político sobre a integração da componente ambiental na planificação do desenvolvimento nacional e sectorial. Neste contexto, a equipa de implementação da IPMA prestou assistência na elaboração do Documento sobre Agricultura. Este documento foi finalizado com revisões significativas feitas pela equipa de implementação da IPMA e pelo Ponto Focal da IPMA PNUD / UNEP de Moçambique, e submetido pelo subgrupo de Doadores do GTA, juntamente com outras notas de análises sectoriais, ao MICOA, para fins de análise interna e posterior apresentação e debate com o sector pertinente e com outros intervenientes. O objectivo das notas, assim, é de contribuir para o diálogo sobre o ambiente, entre o Governo e os parceiros de desenvolvimento, à luz do desenvolvimento do novo plano de desenvolvimento operacional.

 
Importa salientar que a equipa de implementação da IPMA foi capaz de participar no processo de revisão anual da parceria de apoio programático para 2010. Mais especificamente, a equipa de implementação da IPMA ofereceu assistência ao pessoal responsável do MICOA na: (a) elaboração da lista de questões a serem consideradas pelos outros pilares, nos seus relatórios, e facilitou a partilha informal dessas questões no seio do GTA de Doadores, (b) elaboração do relatório do sector do ambiente, que reflecte não somente o desempenho do MICOA, mas também de outros sectores. 


Partilha das melhores práticas e lições aprendidas na implementação de boas práticas ambientais. Juntamente com o Programa de Pequenas Subvenções (SGP) do PNUD, a equipa de implementação da IPMA apoiou a partilha das melhores práticas e lições aprendidas, como parte da implementação de projectos de menor escala, demonstrando os benefícios da integração da componente ambiental, implementados no âmbito do SGP e do IPMA (fase I). Portanto, um total de 30 ONGs, bem como representantes dos três Centros de Desenvolvimento Sustentável, 4 Direcções Provinciais do MICOA, nas províncias onde a IPMA está a ser implementada, (incluindo Sofala (fase I), Cabo Delgado, Zambézia e Gaza, (fase II), MICOA DNPA, DNGA, Fundo Ambiental (FUNAB), PNUD e Embaixada da França, participaram no workshop sobre as melhores práticas (62 participantes, dos quais 30% eram mulheres). De acordo com os resultados da auto-avaliação por parte dos participantes, o evento contribuiu para a troca de experiências entre ONGs e  para a partilha de informações sobre políticas e práticas inerentes ao SGP e IPMA.


Implementação de projectos demonstrativos 

Neste âmbito, a equipa de implementação da IPMA está a apoiar a execução de pequenos projectos implementados por organizações locais, afim de demonstrar o contributo positivo que uma melhor gestão ambiental pode trazer para o desenvolvimento local. Entretanto, em 2010, a implementação de um total de 9 projectos iniciou: 2 em Cabo Delgado, 3 na Zambézia e 4 em Gaza. Todos os projectos têm como finalidade contribuir para a gestão sustentável dos recursos naturais, e através disso, para a redução da vulnerabilidade das comunidades e para a redução da pobreza. Alguns dos exemplos das actividades que estão a ser implementadas, incluem a criação de viveiros de plantas, redução da erosão do solo, educação e consciencialização ambiental e estudos sobre sensibilidade dos ecossistemas.

 
Espera-se que, após a conclusão da implementação de projectos demonstrativos, a IPMA produza uma série de exemplos positivos para serem reproduzidos, que ilustram a forma como a gestão sustentável dos recursos naturais pode reduzir a pobreza e a vulnerabilidade das comunidades.


 Maior consciencialização por parte dos intervenientes nacionais 

Por um lado, a equipa de implementação da IPMA prestou assistência ao MICOA DPA na elaboração e impressão de um total de 3 suplementos de jornais, no principal jornal nacional (Noticias) com artigos acerca de serviços ambientais, água e biodiversidade.

Por outro lado, a equipa de implementação da IPMA ofereceu apoio ao Instituto da Comunicação Social (ICS), na produção um total de 15 programas de rádio em Português e nas línguas locais mais usadas. Entretanto, todos os 15 programas foram aprovados pelo MICOA, e foram transmitidos, através da rede de estações de rádios comunitárias (um total de 35 estações), incluindo a Rádio Moçambique.

 
Deve-se dizer que em 2011, o ICS continuará a usar os programas desenvolvidos durante o programa "Campos Verdes". Como tal, os programas apoiarão os esforços do Governo na sensibilização da população moçambicana sobre a importância do meio ambiente e dos recursos naturais.


Formação de ONGs e OBCs sobre a integração da componente ambiental

A EQUIPA DE IMPLEMENTAÇÃO DA IPMA também apoiou na formação de cerca de 90 representantes de ONGs locais e OBCs em três províncias, nomeadamente, Cabo Delgado, Zambézia e Gaza, relativamente à importância da integração da componente ambiental e advocacia. Nesta conjuntura, os participantes adquiriram conhecimentos e habilidades importantes para identificar os problemas ambientais locais e para encontrar soluções mais adequadas. Esta formação foi realizada por uma ONG denominada "VIGA", conjuntamente com a Direcção Nacional para a Promoção Ambiental (DNPA). De acordo com os resultados iniciais (um relatório oficial ainda está a ser desenvolvido). Refira-se que a formação foi recebida com grande entusiasmo, e os participantes recomendam a expansão do programa de formação para outras ONGs, dentro das mesmas províncias, bem como em outras províncias.

  
Resultado 4: Melhoramento dos níveis nacionais de financiamento para o investimento em sustentabilidade ambiental.


Apoio aos planificadores do MICOA na elaboração do Quadro Financeiro de Médio Prazo (2011-2013). 

A equipa de implementação da Fase II da IPMA participou no seminário nacional dos planificadores do MICOA, afim de preparar o Quadro Financeiro de Médio Prazo (2011-2013) para facilitar a compreensão por parte dos planificadores do MICOA sobre a ligação entre o desenvolvimento sectorial, a integração da componente ambiental e a redução da pobreza / desenvolvimento nacional. Para além disso, a equipa de implementação da IPMA apoiou na realização de workshops do género, ao nível regional, com as direcções provinciais de coordenação ambiental.

Uma descrição mais detalhada das actividades realizadas ao longo de 2010 encontra-se no Anexo 1 "Relatório abrangente".

  
III. Desafios ao nível da implementação do Projecto

 
Durante o ano de 2010, a implementação do projecto manteve a dinâmica adquirida em 2009, contudo, a implementação de algumas das actividades do projecto e entrega dos resultados atrasou, em comparação com o Plano Anual de Trabalho (AWP) para 2010. De modo a enfrentar esta realidade, o Plano de Trabalho Anual para 2010 foi revisto e aprovado na reunião do Comité Directivo, realizada em Julho de 2010. Sublinhe-se que os principais atrasos foram observados nas seguintes áreas:

 
Estudos 
Quatro estudos diferentes estão previstos para serem concluídos e divulgados em 2010: Avaliação Económica das Ligações entre Pobreza e Meio Ambiente, secundada por três estudos de casos; Análise das Despesas Públicas Ambientais (PEER), um estudo sobre Incentivos Económicos e um estudo sobre as ligações institucionais entre o MICOA e outros ministérios, no que respeita à integração da componente ambiental. Entretanto, a sua conclusão atrasou de forma significativa, principalmente devido ao processo moroso de contratação. No caso da Avaliação Económica da ligação entre pobreza e meio ambiente, secundada por três estudos de casos, de modo a evitar mais atrasos, o UNEP e a representação do PNUD em Moçambique, concordaram que o UNEP procederá à contratação de consultores, com base em processos de contratação mais rápidos do que a Representação do PNUD poderá implementar numa dada situação. Portanto, de modo a minimizar os atrasos na contratação, em 2011, a Representação do PNUD irá reforçar as capacidades da unidade de procurement, empregando dois adicionais quadros qualificados. 


Assim, na altura da elaboração do relatório, somente o estudo sobre as ligações institucionais entre o MICOA e outros ministérios, concernente à integração da componente ambiental, é que está perto de ser concluído – a primeira versão preliminar foi elaborada e está a ser revista neste momento. Importa referir que o estudo sobre a avaliação Económica das ligações entre a pobreza e o meio ambiente, sustentado por três estudos de casos, foi lançado em Novembro de 2010.Nesta óptica, os consultores que trabalham com a Análise das Despesas Públicas Ambientais (PEER) foram seleccionados, e o estudo será lançado no início de 2011. Por sinal, o estudo sobre Incentivos Económicos está previsto para começar no final do 1º trimestre de 2011. Refira-se que o atraso deveu-se a dificuldades de identificar um consultor nacional suficientemente qualificado para trabalhar com o consultor internacional já contratado. Assim, as entrevistas para os consultores nacionais foram agendados para o início de 2011.


Formação 
Em relação ao Plano Anual de Trabalho para 2010, as actividades de formação que se seguem atrasaram de forma significativa: a administração do último módulo de formação de planificadores distritais e especialistas (pelo Ministério da Planificação e Desenvolvimento, juntamente com o Centro de Desenvolvimento Sustentável); divulgação da Matriz de Integração, ao nível provincial (pelo Ministério da Planificação e Desenvolvimento) e formação de ONGs e organizações de base comunitária sobre as ligações entre a pobreza, o meio ambiente e advocacia (realizada pela VIGA, juntamente com a DNPA. A formação foi concluída em 2010, mas com atrasos significativos ); formação das equipas distritais para o teste dos indicadores de pobreza / ambiente (pelo MICOA, juntamente com o INE). 

O atraso na implementação destas formações deveu-se a uma miscelânea de eventos: 1) mudança do Director de Planificação no MPD, associada ao facto de que o pessoal do MPD teve que dedicar mais tempo ao desenvolvimento do PARPA do que foi previsto aquando da preparação do Plano Anual do Trabalho para 2010, o que significa que o MPD não podia dedicar tanto tempo para as actividades de implementação da IPMA, conforme previsto no Plano Anual de Trabalho, e 2) o longo período de mudança do método de pagamento directo, utilizado em 2009 e durante o primeiro semestre de 2010, para o NEX completo. Como resultado, quase nenhum pagamento foi possível entre Agosto e Outubro de 2010, impedindo, deste modo, que a equipa de implementação da IPMA pagasse os custos associados à formação (ver o parágrafo sobre a Modalidade Nacional de Execução, abaixo).


Mudanças no pessoal da equipa de implementação da IPMA 

Saliente-se que 2010 foi um ano de grandes desafios, em termos de pessoal da equipa de implementação do IPMA em Moçambique. O assistente administrativo e financeiro renunciou o cargo em Fevereiro de 2010, sendo que o novo assistente somente iniciou a trabalhar a partir de Setembro do mesmo ano; o Coordenador / Gestor Nacional do Projecto renunciou em Maio de 2010, o Assessor Técnico também renunciou as suas funções em Outubro de 2010. 


Portanto, para substituir o Coordenador / Gestor Nacional do Projecto e o Assessor Técnico, foram postas em prática as seguintes medidas: 1) em Setembro de 2010, o PNUD contratou uma analista ambiental e atribuiu-lhe o cargo para trabalhar a tempo inteiro na IPMA; 2) A Equipa da IPMA de África, promovida pelo UNEP/PNUD e a Poverty Environment Facility, em Nairobi, cedeu dois dos seus funcionários, afim trabalharem mais activamente com o programa da equipa de implementação da IPMA em Moçambique; 3) Em Novembro de 2010 o UNEP contratou um consultor externo para auxiliar a Analista do Meio Ambiente, com as análises técnicas e contribuições para os estudos por serem realizados; 4) um estagiário da Universidade de Uppsala, da Suécia, apoiará o trabalho da Analista do Meio Ambiente do PNUD, a partir de 24 de Janeiro de 2011. 


Neste âmbito, durante o ano de 2011, a equipa de implementação da IPMA de Moçambique em 2011:

· Terá o seguinte quadro de pessoal a tempo inteiro – um (1) Analista de Meio Ambiente do PNUD, um (1) assistente financeiro e administrativo e um (1) estagiário (a partir de Janeiro de 2010 até 30 de Junho de 2011), trabalhando juntos no escritório a tempo inteiro e com um motorista ;

· Será coadjuvada por duas (2) pessoas de contacto da equipa de implementação da IPMA / PNUD / UNEP e IPMA Moçambique, na equipa de implementação da IPMA África, em Nairobi (a tempo parcial);

· Terá o apoio de um (1) consultor externo para auxiliar a Analista do Meio Ambiente, com as análises técnicas e contribuições para os estudos (o tempo total das contribuições de Novembro de 2010 até Junho de 2011).


Modalidade Nacional  de Execução 

Deve-se salientar que a equipa de implementação da IPMA é um projecto executado ao nível nacional (NEX), porém, devido a problemas de contabilidade, observados anteriormente entre o PNUD e o MICOA, em 2008 e 2009 operou apenas com base em pedidos de pagamentos directos. Entretanto, após a resolução das questões pendentes de contabilidade, no final de 2009, os parceiros de implementação acordaram que, a partir de 2010, deverá ser usada a modalidade de NEX completo. No entanto, a passagem completa para o NEX atrasou de forma significativa, devido ao afastamento do Assistente Administrativo e Financeiro – e foi bastante compreensível a sugestão do MICOA, de primeiro contratar um (a) novo (a) assistente administrativo (a) e financeiro, para evitar erros de gestão financeira, para depois proceder à passagem para NEX completo.

 
Assim, a nova assistente iniciou as suas funções em Setembro, e o pedido de adiantamento para o último trimestre de 2010 foi submetido pelo MICOA ao PNUD, no final de Setembro de 2010, sendo que o primeiro adiantamento entrou na conta bancária da IPMA Moçambique a 1 de Novembro de 2010.

Acresce que foram observados mais atrasos com os pagamentos, visto que a transição de pagamentos directos para o NEX completo, levou mais tempo do que o previsto. Entretanto, devido à expectativa da passagem para o NEX completo, associada aos desafios de capacidade interna, a partir de Agosto de 2010, o número de pedidos de pagamento processados reduziu de forma significativa. Como resultado destes eventos, o número de actividades previstas para o terceiro e quarto trimestres tiveram que atrasar ou até mesmo que ser adiadas para 2011: A capacitação de ONGs (concluída em Dezembro de 2010), a formação de planificadores distritais (Módulo 4, adiada para o primeiro trimestre de 2011), a formação de equipas distritais para o teste dos indicadores de pobreza / ambiente (adiou para o primeiro trimestre de 2011), incluindo pagamentos da 2ª prestação para os projectos demonstrativos e visitas de monitoria aos mesmos projectos.

  
IV.  Situação financeira e aplicação

Situação financeira 

Este projecto é exclusivamente financiado pelo Governo irlandês, através da IPMA / UNEP. O valor total é de USD2.482.000 (dois milhões, quatrocentos e oitenta e dois mil dólares) e o orçamento anual é de USD1.154.739 (um milhão, cento e cinquenta e quatro mil e setecentos e trinta e nove dólares americanos), conforme o Plano Anual de Trabalho revisto e aprovado na reunião do Comité Directivo, em Julho de 2010).
 
Aplicação Financeira 


Tabela: Despesas trimestrais por actividade
	Actividade
	ORÇAMENTO [2010]
	DESPESA TRIMESTRAL TI, TII,TIII
	DESPESA TRIMESTRAL T IV
	Saldo
	PRESTAÇÃO
(%)

	1. Melhoramento de capacidades no seio das actuais Unidades de Gestão Ambiental: (Agricultura, Energia, Saúde, Minas, Obras Públicas e Habitação) e instituições para compreender e analisar as ligações entre a pobreza e o meio ambiente  e para integrar o meio ambiente  na formulação de políticas, na planificação e orçamentos).  
	231,223
	167,006.46
	(16,697.41)
	80,913.95
	65%

	2. Melhoramento de capacidades no seio de sectores chave acima seleccionados ao nível distrital, para compreender e analisar as ligações entre a pobreza e o meio ambiente e integrar o meio ambiente na planificação do desenvolvimento    
	218,726
	72,304.61
	2,361.48
	144,059.91
	34%

	3. Aumento de sensibilização e participação mais efectiva dos intervenientes, na formulação de políticas ambientais e de desenvolvimento, incluindo processos de planificação a nível distrital e nacional.
	304,760
	84,687.98
	18,129.99
	201,942.03
	34%

	4. Melhoramento dos níveis de financiamento nacionais para o investimento em sustentabilidade ambiental  
	64,350
	25,719.31
	4,043.04
	34,587.65
	46%

	5. Implementação do projecto de forma eficiente e com êxito 
	260,975
	161,641.07
	46,104.17
	53,229.76
	80%

	GMS do PNUD (baseado nos acordos com doadores)
	74,706
	
	
	74,706
	0%

	Total
	1,154.739
	511,359.43
	53,941.27
	589,439.30
	49%


Anexo 1: Relatório global


O anexo contém descrição mais detalhada dos progressos realizados no âmbito de cada sub-actividade, com base na revisão do Plano Anual de Trabalho, aprovado em Julho de 2010. 

Resultado 1: Melhoramento de capacidades no seio das actuais Unidades de Gestão Ambiental: (Agricultura, Energia, Saúde, Mineração, Obras Públicas e Habitação) e instituições para compreender e analisar as ligações entre a pobreza e o meio ambiente  e para integrar o meio ambiente  na formulação de políticas, na planificação e orçamentos). 

Actividade 1.1: Realizar estudos analíticos que derivam de dados disponíveis para melhorar a consciencialização acerca das ligações entre o meio ambiente e a pobreza. 

	Sub-actividades  
	Progresso da implementação

	Análise económica da utilização dos recursos naturais, com um enfoque global sobre a contribuição económica do uso sustentável da terra e da água, para identificar as limitações e oportunidades para o crescimento económico sustentável através do uso ambientalmente sustentável, dos recursos naturais.    

	Os TDRs foram anunciados internacionalmente em Janeiro de 2010, e a avaliação foi concluída em Setembro de 2010, ao nível da Representação do PNUD. Entretanto, os resultados da avaliação não foram aprovados pelo Escritório Regional do PNUD, que por sua vez recomendou o relançamento do todo o processo procurement. De modo a evitar os atrasos que o referido relançamento causaria, o UNEP e a representação do PNUD concordaram que o UNEP contratasse a empresa recomendada pela comissão de avaliação da Representação do PNUD, porém, em função dos procedimentos do UNEP. Graças a esta intervenção oportuna, o estudo foi lançado em Novembro de 2010, e os resultados divulgados em Abril de 2011.


Actividade 1.2: Fortalecer os mecanismos institucionais para a integração da componente ambiental e coordenação 
	Sub-actividades  
	Progresso da implementação

	4 sessões de debates presididas pelo CONDES sobre a integração da componente ambiental nas políticas sectoriais, estratégias e planos, com a participação das unidades ambientais sectoriais / pontos focais (1.2.1).
	Apoio na realização de uma sessão do Conselho Técnico do CONDES durante a qual o projecto da IPMA foi apresentado  


	Elaborar e divulgar materiais específicos do sector com base em análises efectuadas durante as etapas iniciais de implementação do projecto   

	O ponto focal do MINAG / Unidade de Gestão Ambiental apoiado através da elaboração de propostas para o reforço das directrizes para os planificadores do sector agrícola em termos de integração da componente ambiental. As notas sobre exemplos de como integrar a dimensão ambiental na análise de projectos de desenvolvimento agrícola e nas funções nucleares do MINAG, elaboradas e divulgadas durante o workshop com os planificadores do MINAG. Durante a mesma reunião, foi realizada uma apresentação sobre a ligação entre o meio ambiente e a pobreza no sector agrícola, e na Avaliação de Impacto Ambiental como um dos incentivos de integração.  

	Apoio à capacitação sectorial no uso da Matriz de Integração   (1.2.4, 1.2.5, 1.3.4)


	O MPD recebeu apoio da IPMA, a fim de realizar um workshop para divulgar a Matriz Integração, de 20 a 21 de Maio, com a participação de todos os sectores, com excepção do Ministério da Mulher e da Acção Sociais e do Ministério das Obras Públicas e Habitação). 

	Apoiar os sectores para melhorar sua capacidade de integração da componente ambiental, utilizando, entre outros elementos, a Matriz de Integração para a planificação e elaboração de relatórios e dos materiais específicos ao sector com vista a melhorar a integração da componente ambiental nos planos sectoriais - workshops e pedidos caso a caso (1.2.4, 1.2.5, 1.3.4)
	A IPMA e 2 representantes do MICOA contribuíam com apresentações sobre a importância da integração da componente ambiental e sobre a Avaliação do Impacto Ambiental e Avaliação Ambiental Estratégica como incentivos de integração da componente ambiental. A Matriz Integração foi apresentada como um incentivo que neste momento está na fase de preparação pelo MPD. 


	Oferecer apoio técnico e capacitação às unidades de gestão ambiental ou outros pontos de entrada pertinentes nos sectores chave, no desenvolvimento de novas estratégias de 5 anos e outros planos sectoriais e orçamentos. (1.2.6).  

	Uma reunião com as unidades de gestão ambiental realizada em Maio de 2010.

Participação no workshop dos planificadores do MINAG – ver o ponto acima.

Informação sobre a necessidade de integração da componente ambiental no sector da defesa preparada pelo Assistente Técnico e submetido ao Director do DPE.

Desenvolver uma proposta para a formação de especialistas do sector de mineração sobre a integração da componente ambiental (actividades ainda por ser revistas para se ajustarem ao orçamento disponível). 

	Realização de um estudo para analisar as ligações institucionais entre o MICOA e outros sectores   

	Versão preliminar do relatório apresentado pelo consultor à equipa de implementação da IPMA, actualmente em processo de revisão interna no MICOA.  

	Divulgar a Estratégia Ambiental para o Desenvolvimento Sustentável (EADS) e outros documentos chave. 

	Actividade adiada para 2011  


Actividade 1.3: Avaliar as políticas sectoriais chave (no máximo 5) e quadros de planificação (incluindo o PARPA II) para identificar as ligações entre a pobreza e o meio ambiente, incluindo lacunas e capacidade institucional para lidar com os mesmos.
	Sub-actividades  
	Progresso da implementação

	Prestar apoio na colaboração entre o MICOA e o INE, no desenvolvimento de indicadores que realçam as ligações entre a pobreza e o meio ambiente, em conformidade com o PARPA II. 
	
A equipa de implementação da IPMA ofereceu apoio ao MICOA e ao INE na concepção do teste de indicadores a ter lugar nas província de Gaza e Zambézia.

A formação das equipas distritais de recolha de dados terá lugar durante o 1º trimestre de 2011, e os resultados estarão prontos até o final do 2º trimestre de 2011.  


Actividade 1.4 Formar os funcionários do Governo central sobre a importância das ligações pobreza / meio ambiente em relação ao desenvolvimento económico e redução da pobreza. 
	Sub-actividades  
	Progresso da implementação

	Elaboração e impressão de um manual sobre a integração dos assuntos transversais, explicando o processo de planificação à luz dos assuntos transversais (1.2.4)
	Os TdRs foram elaborados pelo MPD e, por conseguinte, o Consultor será contratado no início de 2011, sendo que a actividade por si, será lançada durante o 1º trimestre de 2011. 


Actividade 1.5. Desenvolver as capacidades dos sectores seleccionados e apoiar os sectores na aplicação de SEA simplificado e avaliações económico-ambientais integradas (tais como a análise global de custo-benefício) para os processos regulamentares e legislativos em curso.

	 Sub-actividades  
	Progresso da implementação

	Oferecer um curso de formação ao sectores / instituições e MPD sobre SEA e análise global do custo-benefício e a aplicação destes e outros incentivos.   
	Nenhuma actividade foi realizada em 2010. Havia sido acordado em 2009 que esta sub-actividade seria realizada em estreita colaboração com a equipa de implementação do SEA, na Zona Costeira do SEA (MICOA). Os atrasos em geral deveram-se ao atraso na criação e operacionalização desta equipa.


Resultado 2: Melhoramento de capacidades no seio de sectores chave acima seleccionados ao nível distrital, para compreender e analisar as ligações entre a pobreza e o meio ambiente e integrar o meio ambiente na planificação do desenvolvimento

Actividade 2.1: Apoiar a integração da componente ambiental nos planos estratégicos e operacionais e distritais e provinciais.
	Sub-actividades  
	Progresso da implementação

	3 workshops regionais nas províncias sobre a integração dos assuntos transversais no quadro de planificação provincial (2.1.1)


	Realização de workshops atrasada devido ao envolvimento do MPD na preparação e aprovação do PQG e atrasos na aprovação do PQG, e também devido às mudanças ao nível da directoria da Direcção de Planificação do MPD.

	3 workshops regionais sobre o uso da Matriz de Integração  

	Não foram realizados os workshops, excepto a Matriz de Integração que foi apresentada nas direcções provinciais de coordenação ambiental durante os workshops para a elaboração do Quadro Financeiro de Médio Prazo (2011-2013).

	Consolidação da metodologia para a preparação dos perfis ambientais distritais


	A proposta da metodologia para elaboração de perfis ambientais foi apresentada pela DNGA ao Conselho Consultivo do MICOA, que por sua vez recomendou a análise do documento com a Direcção encarregada do ordenamento territorial e aproveitamento da terra (DINAPOT). Portanto, espera-se que a metodologia será revista e posteriormente aprovada pelo MICOA em 2011.

A Proposta do Perfil Ambiental de Pemba foi apresentada e discutida com os intervenientes em Abril de 2010. Várias observações foram feitas, incluindo a necessidade de reforçar o perfil do ponto de vista de quão bem ela reflecte a relação entre o desenvolvimento municipal de Pemba, meio ambiente e recursos naturais. A conclusão do documento está prevista para o 1º trimestre de 2011.   


Actividade 2.2: Formar o pessoal do governo local, relativamente à ligação entre pobreza / meio ambiente, desenvolvimento económico e redução da pobreza.

 
A formação foi concebida para ser em Módulos. Introdução às questões ambientais (identificação de problemas e noções básicas sobre o ordenamento territorial, AIA e SEA), tendo iniciado em Dezembro de 2009, seguido de uma formação complementar sobre a gestão ambiental e as ligações entre pobreza e meio ambiente. Estes dois módulos foram elaborados e conduzidos pelos Centros de Desenvolvimento Sustentável, num total de 6 distritos (três províncias: Gaza, Zambézia e Cabo Delgado, com cerca de 100 participantes). O último módulo, que liga a gestão ambiental e os processos de orçamentação / planificação, incluindo os ciclos, devia ter sido conduzido em colaboração com o MPD, porém não foi possível, devido ao facto de o MPD estar envolvido na elaboração e aprovação do PQG, bem como devido a atrasos na aprovação do PQG, e ainda devido às mudanças na directoria da Direcção de Planificação do MPD.

 
Actividade 2.3: Realizar a formação nos sectores seleccionados, sobre SEA simplificado e incentivos de avaliação económica (tais como a análise global de custo-benefício)  e aplicação destes incentivos nos processos de políticas em curso ao nível provincial e distrital. 

Implementação adiada para 2011, veja as notas na alínea 1.5.1.


Actividade 2.4: Realizar revisões formais para acompanhar o progresso em relação ao ODM 1 + 7 metas ao nível distrital.

Ver as notas na alínea 1.3.2

Resultado 3:  Maior consciencialização e participação mais efectiva dos intervenientes na formulação de políticas ambientais e de desenvolvimento, e processos de planificação ao nível provincial, distrital e nacional.

  
Actividade 3.1: Desenvolver oportunidades e mecanismos de coordenação entre o GdM e os principais parceiros de desenvolvimento para apoiar as prioridades ambientais em todos os sectores. 
	 Sub-actividades  
	Progresso da implementação

	Participação activa da equipa de implementação da IPMA no GTA e diálogo entre o GdM e os principais parceiros de desenvolvimento e divulgação dos resultados da IPMA aos parceiros nacionais e de desenvolvimento (incluindo 1-pagers preparado para as actividades de formação)  (3.1.1)


	Fim de 2009 e início de 2010, o GTA esteve a preparar as notas analítico sectoriais como um contributo para o diálogo sobre políticas relativamente à integração da componente ambiental na planificação do desenvolvimento nacional e sectorial. A equipa de implementação da IPMA prestou apoio a elaboração da Nota sobre Agricultura. O documento foi concluído e a equipa de implementação da IPMA juntamente com o Ponto Focal da IPMA em Moçambique, ao abrigo do PNUD / UNEP, efectuaram revisões significativas e submeteram-no ao subgrupo de Doadores, do GTA, juntamente com outras notas de análises sectorial ao MICOA, para efeito de análise interna e posterior apresentação e debate com sector pertinente e outros intervenientes.  

	Participação da equipa de implementação da IPMA no grupo de trabalho agrícola ou outro grupo de trabalho do sector chave como um ponto de entrada para melhorar a integração da componente ambiental.
	A equipa de implementação da IPMA participa nas actividades da equipa operacional estabelecida juntamente com o MINAG, MICOA e Embaixada da Finlândia, afim de reforçar a integração da componente ambiental no Plano Estratégico do Sector Agrícola (PEDSA).

 

	Projectos demonstrativos - implementação (3.1.3)
	Os 9 projectos demonstrativos receberam a primeira prestação e 3 deles, receberam também a 2ª prestação.    

	Monitoria e supervisão dos projectos demonstrativos financiados ao abrigo da IPMA (3.1.3).  

	Os DPCAs das províncias de Cabo Delgado, Zambézia e Gaza receberam fundos para visitas de monitoria exactamente no fim de 2010. Estas visitas serão realizadas durante o 1º trimestre de 2011.  . 

	Workshop sobre a partilha das melhores práticas e lições aprendidas - projectos demonstrativos, juntamente com SGP, preparação e distribuição de uma brochura sobre as melhores práticas.  (3.1.4)


	Durante o 1º trimestre, a equipa de implementação da IPMA, juntamente com SGP, realizou um workshop sobre a partilha das melhores práticas. Os participantes receberam material desenvolvido em Moçambique, sobre boas práticas, (incluindo os materiais suportados pela equipa de implementação da IPMA - Fase I) e noutros países africanos. A preparação de uma brochura de boas práticas no âmbito da Fase II da IPMA, será desenvolvida lá para o fim da implementação dos projectos demonstrativos no âmbito da Fase II.  

	Capacitação de ONGs - conclusão da preparação do programa de formação (3.1.2 e 3.2.2)  

	A ONG contratada (VIGA) concluiu a elaboração do programa juntamente com DNPA. O programa utiliza várias formas de formação - apresentações, materiais escritos e trabalhos em grupo. 

	Implementação da capacitação de ONGs (3.1.2) e (3.2.2)


	A ONG contratada (VIGA) realizou, juntamente com a DNPA, uma capacitação de ONGs locais, nas 3 províncias (Cabo Delgado, Zambézia (durante o 3º trimestre), e Gaza (durante o 4º trimestre). O relatório formal que sintetiza os resultados esta actualmente sendo elaborado.  


Actividade 3.2: Estratégia de comunicação a consciencialização sobre as ligações entre pobreza e meio ambiente. 
	Sub-actividades  
	Progresso da implementação

	Preparação de material de sensibilização e educacional, e divulgação através de jornais, rádio e televisão (que abrange vários tópicos, incluindo o papel do CONDES) (3.2.3, 3.2.4).

	Um total de 3 suplementos de jornais impressos em 2010. Cada um continha um artigo preparado pela DNPA:

· Sobre a relação entre a pobreza e o meio ambiente bem como os serviços ambientais (1º trimestre);
· Sobre a importância da água para redução da pobreza e para o desenvolvimento (2º trimestre).

· Sobre as relações entre a biodiversidade e a pobreza (3º trimestre).

Um suplemento que apresenta mudanças climáticas está em preparação (que deverá ser impresso durante o 1º trimestre de 2011).

	Preparação de 5 programas de rádio juntamente com a Rádio Moçambique sobre queimadas descontroladas, saneamento e secas. 
	A actividade foi inserida como uma nova actividade durante a revisão do Plano Anual de Trabalho em Julho de 2010, a pedido do DNPA, mas não foi implementada devido a outras prioridades na altura prevista para a implementação. 

	Continuar a apoiar a campanha de sensibilização sobre a pobreza e o meio ambiente ao nível comunitário, em parceria com o ICS (3.2.5).
	Um total de 15 programas da rádio transmitidos pelo ICS (Instituto de Comunicação Social) através da rede de suas 35 estações de rádio comunitárias e da Rádio Moçambique.   

	A impressão do manual sobre as florestas comunitárias e criação de clubes ambientais nas escolas (5000 exemplares).
	A actividade foi inserida como uma nova actividade durante a revisão do Plano Anual de Trabalho em Julho de 2010, a pedido do DNPA, mas não foi implementada devido a outras prioridades na altura prevista para a implementação

	Equipamento de comunicação para DNPA a ser utilizado para visitas de campo e para documentar e divulgar as boas práticas de gestão ambiental. 
	A actividade foi inserida como uma nova actividade durante a revisão do Plano Anual de Trabalho em Julho de 2010 a pedido do DNPA. O fornecedor de equipamentos foi identificado e no final de 2010 foi efectuado o pagamento adiantado. O equipamento será entregue no início de 2011.  


3.4. Apoiar a integração da componente ambiental nos programas de ensino nas escolas.  
	Sub-actividades  
	Progresso da implementação

	Desenvolver materiais de formação especialmente para escolas 


	Um consultor para prestar assistência à DNPA e o Ministério da Educação no desenvolvimento de materiais de formação foi contratado pelo MICOA e já começou a trabalhar. A proposta de materiais de formação deverá estar pronta em Janeiro de 2011. 

	Desenvolvimento do teste e formação dos professores no uso de materiais de formação.  
	A formação e teste dos materiais serão realizados somente após o desenvolvimento da proposta de materiais de formação, (ver acima). Portanto, espera-se que o teste terá lugar em Abril de 2011.  


Resultado 4: Melhoramento dos níveis de financiamento nacionais para o investimento em sustentabilidade ambiental   
	Sub-actividades  
	Progresso da implementação

	4.1.1 Desenvolver e implementar o plano de trabalho abrangente para aumentar a despesa ambiental através da Análise das Despesas Públicas Ambientais (PEER).  
	TdRs para a Análise das Despesas Públicas Ambientais (PEER) foram elaborados e 2 consultores (1 nacional e outro internacional), seleccionados e contratados. O início da suas funções previsto para Janeiro de 2010. O estudo, por sua vez, está previsto para ser concluído até finais do 2º trimestre de 2011.   

	4.1.2 Realizar formações e sessões de sensibilização sobre a pobreza e o meio ambiente para os funcionários públicos responsáveis pela elaboração / implementação do Quadro de Despesas a Médio Prazo/ PEER etc.    
	A equipa de implementação da IPMA participou no workshop nacional dos planificadores do MICOA, de preparação do Quadro Financeiro a Médio Prazo  (2011-2013), afim de facilitar a compreensão por parte dos planificadores do MICOA em relação à ligação entre o desenvolvimento sectorial, integração da componente ambiental e redução da pobreza / desenvolvimento nacional. Para além disso, a equipa de implementação da IPMA prestou assistência na realização de workshops do género ao nível regional, junto das Direcções Provinciais para a Coordenação Ambiental.

	4.2.1. Desenvolver propostas para o aumento de financiamentos sustentáveis para investimentos ambientais, de modo a incentivar o uso sustentável dos recursos naturais e evitar externalidades ambientais negativas.  
	Os TdRs para um estudo sobre incentivos económicos foram elaborados. Neste âmbito, o consultor internacional já foi seleccionado e o consultor nacional será seleccionado no início de 2011. (entre os primeiros CVs recebidos, não foi possível seleccionar candidatos devidamente qualificados). Portanto, o estudo está previsto para iniciar durante o 1º trimestre e concluído durante o 2º trimestre de 2011.


Resultado 5. Implementação do Projecto com eficiência e com êxito
	Sub-actividades  
	Progresso da implementação

	5.1- Apoio técnico especializado ao projecto sobre pobreza e meio ambiente.
	O Assistente de Administração de Finanças renunciou ao cargo a 1 de Fevereiro de 2010, e o novo Assistente foi contratado pelo PNUD, em Setembro de 2010.

O Coordenador Nacional do Projecto renunciou em Maio de 2010.

O Assessor Técnico da IPMA renunciou em Outubro de 2010.

Devido ao facto de que 2011 é o último ano do projecto, e que seria pouco provável conseguir, com facilidade, substitutos suficientemente qualificados para cargos de Coordenador Nacional do Projecto e de Assessor Técnico, em tão pouco tempo, os parceiros do projecto (PNUD, UNEP e MICOA), concordaram que o PNUD poderia nomear um Analista Ambiental para trabalhar a tempo inteiro na IPMA Moçambique, (um cargo remunerado pelo PNUD / UNEP e IPMA). Assim, a Analista Ambiental começou a trabalhar em Setembro de 2010.

Entretanto, para auxiliar o trabalho da Analista Ambiental, a UNEP cedeu dois dos seus funcionários para trabalhar como Pontos Focais com a equipa da IPMA Moçambique, facilitou a colocação de um estagiário da Universidade de Uppsala (Suécia), e não só, como também contratou um consultor para prestar apoio a mesma Analista Ambiental, em relação às análises técnicas dos estudos e a outros materiais que serão produzidos, durante o 4º trimestre de 2010 e durante 2011. 

	5.2 Apoio à gestão e operacionalização do projecto  
	Para facilitar o trabalho da equipa de implementação da IPMA, as obras de reabilitação do escritório foram realizados durante o 4º trimestre de 2010. As aquisições realizadas em 2010 incluem uma nova impressora e uma nova copiadora, para substituir o equipamento com defeito adquirido em 2008.  

	5.3 Monitoria e avaliação do projecto 

 
	O projecto foi sujeito a auditorias, ao abrigo da HACT, em 2010. Todas as recomendações foram implementadas pela equipa de implementação. 

Todos os relatórios trimestrais do projecto (1º, 2º e 3º trimestres) foram submetidos ao PNUD pelo MICOA.

Em 2010, duas reuniões de direcção do projecto tiveram lugar: uma reunião do Comité Directivo, em Julho de 2010, e outra Reunião de Análise Técnica, em Maio de 2010. O Comité Directivo aprovou a revisão do Plano Anual de Trabalho para 2010, bem como o relatório trimestral e o relatório sobre metas para meados de 2010.

O Relatório sobre metas foi introduzido mediante a decisão da reunião do Comité Directivo, de Dezembro de 2009, de modo a definir metas mais claras para monitorar o progresso da implementação do projecto. O relatório sobre metas foi considerado como extremamente útil e valioso e, como tal, o Comité Directivo decidiu continuar com os relatórios sobre metas com base semestral, no projecto IPMA Moçambique.

	5.4 Apoiar a cooperação Sul-Sul, permitindo a troca de experiências  
	Visita de intercâmbio adiada para 2011 devido às mudanças significativas ao nível do pessoal da equipa de implementação da IPMA (ver 5.1. acima). 
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